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EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL E  REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO  POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS.  FALECIMENTO DE  POLICIAL MILITAR. 
RECONHECIMENTO  DA RESPONSABILIDADE  SUBJETIVA DO  ESTADO. 
PROVA INSUFICIENTE PARA EVIDENCIAR A DINÂMICA DO EVENTO E 
AFERIR O VÍNCULO ENTRE O NEXO CAUSAL E A MORTE. APELAÇÃO E 
REMESSA NECESSÁRIA PROVIDOS.

1. Na hipótese de responsabilidade subjetiva do Estado, cabe ao Administrado fazer 
prova da omissão e do nexo causal entre esta e o resultado, não sendo suficiente a 
simples alegação de dano.

2. Não existindo elementos probatórios que esclareçam as circunstâncias  sobre a 
conduta  de  policial  falecido,  o depoimento  único  da  esposa da  vítima,  que não 
presenciou o fato danoso ao seu esposo não é prova hábil para o reconhecimento da 
responsabilidade subjetiva do Estado.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa 
Necessária e à Apelação Cível n.º 0025878-17.2011.815.0011, em que figuram como 
Apelante o Estado da Paraíba e como Apelada Juliana Gomes Ferreira.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da Remessa 
Necessária e da Apelação, e dar-lhes provimento.

VOTO.

O  Estado  da  Paraíba,  em Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais  e 
Materiais,  em face dele ajuizada por  Juliana Gomes Pereira,  interpôs  Apelação 
contra a Sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de 
Campina Grande, que julgou parcialmente procedente o pedido, para condená-lo ao 
pagamento de R$ 70.000,00 por danos morais, atualizados a partir da sentença e 
juros a partir da citação, além da condenação em honorários em 15% sobre o valor 
da  condenação,  submetendo  a  sentença  ao  duplo  grau  de  jurisdição  obrigatório 
(art.475, § 2º CPC).

Em suas razões,  f. 78/92,  o Apelante  alegou que não teve conduta culposa 
para o evento morte do policial, ex-esposo da Apelada.



Alegou, ainda, a exorbitância do quantum fixado a título de danos morais. 

Pugnou pela reforma da sentença.

Não houve contra-razões, f.96.

Ouvida,  Procuradoria  Geral  de  Justiça  manifestou-se  pela  ausência  de 
interesse público para emitir posicionamento.

É o Relatório.

Juliana Gomes Ferreira ajuizou  Ação de  Indenização por  Danos  Morais e 
Materiais decorrentes de acidente de trabalho em desfavor do Estado da Paraíba.

Afirmou  que  seu  esposo,  o  soldado-PM  Romualdo  Brito  de  Figueiredo, 
estava trabalhando numa Blitz, na Rua do Sol, no Bairro da Dinamérica, Zona Norte 
de Campina Grande no dia 05/05/2010.

Alegou que dois indivíduos atravessaram o bloqueio policial numa moto, 
dando início a uma perseguição pelo policial Romualdo e um Cabo-PM chamado 
Alexandre, sendo Romualdo atingido e morto com um tiro na cabeça. 

A Sentença considerou que o Apelante tem responsabilidade subjetiva  pelo 
ocorrido ao policial, ao fundamento de que é dever do Estado propiciar a mínima 
segurança aos seus policiais, notadamente nas ações de alto risco, seja fornecendo 
equipamentos de segurança (coletes e capacetes resistentes a bala), seja dispondo 
de  número  suficiente  de  homens  para  garantir  a  segurança  individual  de  cada 
policial, caso haja uma perseguição.

Entretanto, no ajuizamento de ação que visa a apuração de responsabilidade 
civil do Estado, que se enquadra na regra disposta no art. 37, § 6º, da Constituição 
da República, faz-se necessária a comprovação do dano e do nexo de causalidade, 
cabendo à parte autora o ônus de provar o fato culposo ou doloso (art. 333, I, CPC), 
o dano experimentado e o nexo causal entre o atuar do  Estado  e a consequência 
danosa, sob pena de não se caracterizar o dever de indenizar.

Nos autos apenas existe a versão da esposa da vítima que não se encontrava 
no local e que se limita a dizer como teria ocorrido o fato, sendo uma versão fática 
desprovida  de  qualquer  adminículo  probatório  idôneo, porquanto   nenhuma 
testemunha  foi  ouvida  e  do  processo  não  se  colhe  informação  sobre  as 
circunstâncias do episódio

Não há prova de autorização para os policiais fazerem blitz, nem se sabe se 
verdadeiramente  ocorria  uma blitz  ou  que  tipo  de  procedimento  policial  estava 
sendo efetuado.

Tanto  a  doutrina  quanto  a  jurisprudência  majoritária  entendem  que  a 
responsabilidade  civil  do  Estado  por  omissão  é  subjetiva,  demandando  a 
comprovação de culpa por parte do ente público. 

Nesse sentido a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“Quando do dano foi possível em decorrência de uma omissão do Estado (o serviço 
não  funcionou,  funcionou  tardia  ou  ineficientemente)  é  de  aplicar-se  a  teoria  da 



responsabilidade subjetiva. Com efeito, se o Estado não agiu, não pode, logicamente, 
ser ele o autor do dano. E, se não foi o autor, só cabe responsabilizá-lo se descumpriu 
dever legal que lhe impunha obstar ao evento lesivo. Deveras, caso o Poder Público 
não estivesse obrigado a impedir o acontecimento danoso, faltaria razão para impor-
lhe  o  encargo  de  suportar  patrimonialmente  as  consequências  da  lesão.  Logo,  a 
responsabilidade  estatal  por  ato  omissivo  é  sempre  responsabilidade  por 
comportamento  ilícito.  E,  sendo  responsabilidade  por  ilícito,  é  necessariamente 
responsabilidade  subjetiva,  pois  não  há  conduta  ilícita  do  Estado  (embora  do 
particular  possa  haver)  que  não  seja  proveniente  de  negligência,  imprudência  ou 
imperícia (culpa) ou, então deliberado propósito de violar a norma que o constituía 
em  dada  obrigação  (dolo).  Culpa  e  dolo  são  justamente  as  modalidades  de 
responsabilidade subjetiva.”1

STF tem o entendimento de que “A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito  público  pelos  atos  ilícitos  causados  por  seus  agentes  é  objetiva,  com  base  no  risco 
administrativo, ou seja, pode ser abrandada ou excluída diante da culpa da vítima, mas tratando-se 
de ato omissivo do Poder Público a responsabilidade passa a ser subjetiva, exigindo dolo ou 
culpa,  numa  de  suas  três  vertentes,  negligência,  imperícia  ou  imprudência,  não  sendo, 
entretanto, necessário individualizá-la”2 

Em data recente,  também decidiu o  TJSP que a responsabilidade  subjetiva 
do Poder Público não existirá quando não provada que a sua conduta deu causa ao 
dano3.

Isto posto, não restando provados os requisitos necessários à configuração 
da  responsabilidade  civil  subjetiva do Estado,  dou  provimento  à  Apelação e  a 
Remessa Necessária para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido 
de danos morais, condenando a Apelante ao pagamento das custas processuais, 
invertendo o ônus da sucumbência, devendo ser observado o disposto no art. 12 
da Lei Federal n.° 1.060/50, por ser beneficiária da gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de abril de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva.  Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor Alcides Orlando Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1(Curso de Direito Administrativo, 16º edição, São Paulo, Malheiros Editores, 2003, pág. 871). 

2(STF,  2ª  Turma,  R.E.,  Rel.  Min.  CARLOS  VELLOSO,  R.T.  753/156,  “apud”,  RUI  STOCO, 
“Tratado de Responsabilidade Civil”, Ed. Revista dos Tribunais, 6ª edição, pág. 964-965) 

3“Apelação.  Ação de indenização por danos materiais,  morais  e  estéticos.  Acidente de trabalho. 
Alegação de omissão do ente público na manutenção de equipamento.  A responsabilidade civil 
do Estado por omissão é subjetiva, necessitando da demonstração de culpa. Instrução processual 
que não comprovou a conduta culposa da Administração Pública.  Nexo de causalidade afastado.  
Ratificação dos fundamentos da r.  Sentença nos termos do art.  252 do Regimento Interno deste  
Tribunal  Sentença  mantida  Apelo  a  que  se  nega provimento.”  (TJSP; APL  0001533-
70.2010.8.26.0607; Ac. 8228899; Catanduva; Oitava Câmara de Direito Público; Rel. Des. Ponte 
Neto; Julg. 25/02/2015; DJESP 03/03/2015) 


